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Base LegalBase Legal



A estabelece a ação 
governamental por 
intermédio de 
instrumentos 
preventivos e corretivos, 
para a manutenção do 
equilíbrio ecológico, 
proteção dos 
ecossistemas, controle 
das atividades potencial 
ou efetivamente 
poluidoras e 
recuperação das áreas 
degradadas. 

Política Nacional Política Nacional 
de Meio Ambientede Meio Ambiente



A Política Nacional para 
os Recursos do Mar, 
objetiva promover a 
integração
do mar territorial e 
plataforma continental 
ao espaço brasileiro e a 
exploração racional do 
oceano.

Recursos do Mar Recursos do Mar 



A Política Nacional de 
Recursos Hídricos,  
institui o Sistema 
Nacional de 
Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, 
destacando-se a 
integração da gestão das 
bacias hidrográficas com 
a dos sistemas 
estuarinos e zonas 
costeiras. 

Recursos HídricosRecursos Hídricos 



1 - a viabilidade ambiental 
dos empreendimentos 
de transporte.

2 - o respeito às 
necessidades de 
proteção ambiental e 

3 - a sustentabilidade 
ambiental dos 
transportes. 

TransporteTransportesA Política Ambiental do 
Ministério dos Transportes 
tem como referência três 
princípios:



A Política Nacional 
Portuária, estabelece a 
descentralização da 
atividade portuária, 
que é gerenciada por 
autoridades públicas 
ou privadas locais, 
exercida por prepostos 
da União na forma de 
arrendatários e 
operadores portuários, 
cabendo a todos atuar 
em respeito ao meio 
ambiente. 

Política Nacional Política Nacional 
PortuáriaPortuária



Consiste no compromisso 
dos agentes portuários, 
públicos e privados, com a 
qualidade do meio 
ambiente. 

AGENDA AGENDA 
AMBIENTAL AMBIENTAL 
PORTUÁRIAPORTUÁRIA



Principais ações estruturantes da Agenda Ambiental Portuária: 

1. Promover o controle ambiental da atividade portuária. 

2. Inserir a atividade portuária no âmbito do gerenciamento 
costeiro. 

3. Implantar unidades de gerenciamento ambiental nos 
portos. 

4. Regulamentar os procedimentos da operação portuária 
adequando-os aos padrões existentes. 

5. Capacitar recursos humanos para a gestão ambiental 
portuária. 

6. Construção de Agendas Institucionais.



A Lei nº 9.605/98 
estabelece as sanções 
penais para os delitos 
ambientais. Institui o 
princípio da 
responsabilidade solidária, 
observando a cadeia 
hierárquica de atribuições,  
e determina as 
penalidades.

LeisLeis



Lei de Modernização dos 
Portos

A Lei 8630/93, estabelece 
que a exploração de 
instalações portuárias é 
sujeita a elaboração de 
Estudos  Ambientais e a 
elaboração de
Plano de 
Desenvolvimento e 
Zoneamento.

LeisLeisLeis



A Lei nº 9.966/00 
estabelece as principais 
conformidades ambientais 
de prevenção e combate à 
poluição, como o 
Tratamento dos Resíduos, 
Planos de Emergências 
Individuais, Manual de 
Procedimentos de Riscos à 
Poluição e Auditorias 
Ambientais. 

LeisLeis



Licenciamento Ambiental

A Resolução nº 237/97, 
classifica a atividade 
portuária como 
potencialmente poluidora.
 
Ela ordena o processo de 
licenciamento das  
atividades portuárias, 
estabelecendo 
responsabilidades, 
formas e prazos de 
licenciamento 

CONAMA – CONAMA – 
Conselho Nacional Conselho Nacional 
de Meio Ambientede Meio Ambiente



Segurança e Saúde do 
Trabalhador Portuário

O Ministério do Trabalho e 
Emprego estabelece 
requisitos mínimos de 
segurança na execução da 
operação portuária, tanto a 
bordo da embarcação  
com atenção especial para 
o manuseio, transporte e 
armazenagem de cargas 
perigosas. 

Atuando, também na 
organização de  situações 
de incêndio e explosão. 

TrabalhadorTrabalhador



Lei de Segurança do 
Tráfego Aquaviário

Trata das atribuições 
tradicionais da Marinha 
no campo da segurança 
da navegação, 
salvaguarda da vida 
humana no mar e 
prevenção da poluição 
hídrica. 

SegurançaSegurança



Convenção Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar SOLAS-74 

MARPOL 73/78

OPRC 1990

Convenção de Londres -72

International Safety 
Manegement Code - Código 
ISM

Facilitation Convention - 
Convenção FAL

Convenção das Nações 
Unidas acerca do Direito do 
Mar- 1982

Convenções Convenções 
InternacionaisInternacionais



Agência Nacional de Transportes Aquaviários
Superintendência de Portos
Gerência de Meio Ambiente

www.antaq.gov.br
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